
Carta do Diretor de Relações com Investidores. Srs. Acionistas, Submete-
mos para apreciação, os presentes Comentários de Desempenho e as Demon-
strações financeiras da Linhas de Macapá Transmissora de Energia S/A (“Ma-
capá” ou “Cia.”), com Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao
exercício findo em 31/12/2016. A Macapá registrou em 31/12/2016 resultado
operacional de R$ 348.152. Por outro lado, o resultado financeiro negativo foi
de R$ 84.900. Com isso, o lucro líquido do exercício de 2016 foi de R$ 159.092,
em consonância com o orçamento da Cia. e as expectativas da diretoria. ACia.
apresentou, em 2016, condições financeiras e patrimoniais adequadas para
desenvolver as suas atividades, implementar seu plano de negócios e cum-
prir suas obrigações de curto, médio e LP. A Linhas de Macapá Transmissora
de Energia S/A reafirma o seu compromisso de desenvolvimento do país, ao
mesmo tempo em que agradece a todos os seus Acionistas, Conselho de Ad-
ministração, colaboradores, clientes, fornecedores e os Governos Municipais,
Estadual e Federal. Juan Ramon Jimenez Mogollon - Diretor de Relações
com Investidores.Histórico.ALinhas deMacapáTransmissora de Energia S/A
(“LMTE” ou “Cia.”), S/Ade capital aberto, foi constituída em7/07/2008 e está es-
tabelecida no RJ, com filial no Pará.AMacapá é uma concessionária do serviço
público de transmissão de energia elétrica, sendo controlada diretamente pela
IsoluxEnergia eParticipaçõesS/Ae indiretamente controladapeloGrupo Isolux
Corsán que atua desde o ano 2000 no setor de transmissão de energia elétrica
em diversos países. A Isolux Corsán, gere 6.811 quilômetros de linhas no Bra-
sil, na Índia e Peru. No Brasil, constrói e opera 4.703 quilómetros de linhas de
alta tensão e subestações associadas. A Cia. tem por objetivo social exclusivo
a exploração de concessões de serviços públicos de transmissão, prestados
mediante a implantação, construção, operaçãoemanutençãode instalaçõesde
transmissão, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de eq-
uipamentos e materiais de reserva, programação, medições e demais serviços
complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os
padrões estabelecidos na legislação e regulamentos. No dia 16/10/2008, a Cia.
assinou com a União, por meio daANEEL, o Contrato de Concessão nº 009/08
- ANEEL, que regula a Concessão de Serviço Público de Transmissão, pelo
prazo de 30 anos, para implantação, operação e manutenção das instalações
de transmissão de energia elétrica, compostas pela linha de transmissão em
500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 374 km, com origem na
subestação Oriximiná e término na subestação Jurupari, ambas localizadas no
estado do Pará; pela linha de transmissão em 230 kV, circuito duplo, com ex-
tensão aproximada de 95 km, com origem na subestação Jurupari e término na
subestação Laranjal, localizada no estado doAmapá; pela linha de transmissão
em 230 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 244 km, com origem
na subestação Laranjal e término na subestaçãoMacapá, no estado doAmapá;
pela subestaçãoOriximiná 500/138 kV (150MVA); pela subestação Laranjal em
230/69 kV (200MVA); pela subestaçãoMacapá em230/69 kV (450MVA) e pela
ampliação da subestação Jurupari em 500 kV (900 MVA). Compreende ainda
entradas de linha, barramentos, módulos gerais, reatores de linha e de barra,
bancos de capacitores em série e em derivação, compensador estático, insta-
lações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição,
supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração
e apoio. O Contrato estabelece uma Receita Anual Permitida (“RAP”) de R$
71.880, sendo reajustada anualmente pela ANEEL. De acordo com a Res. Ho-
mologatória n°2.098, ANEEL reajustou a RAP para o período de 1°/07/2016 a
30/06/2017 para R$ 106.983. Em 28/06/2016, aANEEL, de acordo com a Res.
Homologatória nº 2.098, estabeleceu a receita anual da Cia. em R$ 106.983

para o período de 1º/07/2016 a 30/06/2017. Conforme Despacho n° 2.643 de
4/10/2016, foi aprovado uma receita adicional de 127.286 correspondente a
410 de RAP não recebida em função de atrasos, no qual Superintendência de
Fiscalização dos Serviços de Eletricidade – SFE, concluiu que não foram de
responsabilidade da Transmissora. Desempenho Operacional. Dentro das
obrigações do Contrato de Concessão, a PLENA - Operação e Manutenção
de Transmissoras de Energia, uma empresa também controlada diretamente
pela Isolux Energia e Participações S/A, é a responsável pela operação e ma-
nutenção das instalações de transmissão de energia elétrica. A PLENA possui
vastaexperiênciaatuandodesdeaentradaemoperaçãodas1ªs linhasde trans-
missãoda Isoluxemdezembrode2002.Segueemcontínuaexpansão tendo im-
plantado em2014 seu próprioCentro deOperaçãoRemoto doSistemaatuando
na Gestão centralizada dos ativos de transmissão. As funções transmissão da
LMTE estiveram disponíveis em dezembro de 2016 acima de 92.54% do tempo
mensal, registrando um acumulado acima de 99,36% no ano de 2016 e acima
de 99,36% nos últimos 12 meses, conforme demonstrado na tabela abaixo e
comparado com 2015.

CONC.
Funçao transmissao
(por tipo e nivel
de tensão)

Disponibi-
lidade
2015 2016

Jan/16a
dez/16

Dezem-
bro/16

LMTE

LT 500 kV 99.9981% 99,8716% 99,8716% 100,0000%
BCS 500kV 99.9133% 99,9109% 99,9109% 100,0000%
RT 500 kV 99.9981% 99,9966% 99.9966% 100,0000%

ATR 500/138 kV 99,9954% 99,9989% 99,9989% 100,0000%
CE 500 kV 99.9719% 99,5649% 99.5649% 100,0000%
TR 230/69 kV 99,7814% 99,3684% 99,3684% 92,5430%
LT 230 Kv 99,9612% 99,9994% 99,9994% 99,9994%
CE 230 Kv 99,7625% 99,7937% 99,7937% 98.8150%

A linha de transmissão sofreu 4 desligamentos automáticos em dezembro de
2016, resultando nos indicadores da tabela abaixo para o período acumulado
dos últimos 12 meses e comparado com 2015.

Funçao Transmissao TaxadeFalha
CONC. (Por Tipo e Nivel

de Tensão) 2015 2016
Jan/16a
Dez/16

Dezem-
bro/16

LMTE

LT 500 kV 2,14 0,86 0,86 0
BCS 500kV 2,5 0 0 0
RT 500 kV 0 1 1 0

ATR 500/138 kV 1 1 1 0
CE 500 kV 3 5 5 0
TR 230/69 kV 0 0,4 0,4 0,4
LT 230 Kv 1,95 2,25 2,25 0,3
CE 230 Kv 7 0 0 0

Entendendo a necessidade da manutenção de programas ambientais na
fase de operação, e em consonância com as condicionantes da Licença de
Operação, a LMTE desenvolve, na área de influência do empreendimento,
diversos programas e ações ambientais, para identificar e/ou monitorar pos-
síveis impactos advindos da operação do empreendimento. Desempenho
Econômico-Financeiro. As demonstrações financeiras para o exercício findo
em 31 de dezembro são apresentadas presentadas de acordo com o CPC 21 e o
IAS 1. A Cia. aplicou as práticas contábeis definidas na nota explicativa nº 26 das
demonstrações financeiras, em todos os exercícios apresentados. Na preparação
destas demonstrações financeiras, a Cia. adotou ainda todos os pronunciamentos
e respectivas interpretações técnicas e orientações técnicas emitidas pelo CPC e

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃOREFERENTEAOEXERCÍCIOFINDOEM31/12/2016 (Emmilharesdereais,excetoquandoespecificado)
aprovados pelo CFC, que juntamente com as práticas contábeis incluídas na legis-
lação societária brasileira são denominados como práticas contábeis adotadas no
Brasil. Abaixo, apresentamos tabelas e explicações sobre as alterações significati-
vas nas demonstrações de resultado da Cia. (emmilhares de reais):

DEMONSTRAÇÕESDORESULTADO
(emmilharesdeR$,excetopercentuais)

Em
31/12/
2016

% Total
ROL 2015

% Total
ROL

%
Variação
2015/2016

Receita operacional líquida 348.152 100,00% 275.027 100,00% 26,59%
Custo dos serviços
prestados -12.044 -3,46% -8.706 -3,17% 38,35%
Lucro bruto 336.108 96,54% 266.321 96,83% 26,20%
(Despesas) receitas
operacionais
Gerais e administrativas -10.139 -2,91% -18.942 -6,89% -46,47%
Lucro operacional antes
do resultado financeiro 325.969 93,63% 247.379 89,95% 31,77%
Receitas financeiras 1.970 0,57% 1.099 0,40% 79,25%
Despesas financeiras -86.870 -24,95% -90.379 -32,86% -3,88%
Resultado financeiro, líquido -84.900 -24,39% -89.280 -32,46% -4,91%
Lucro antes do ir e
contribuição social 241.069 69,24% 158.099 57,48% 52,48%
IR e contribuição social -81.976 -23,55% -56.627 -20,59% 44,76%
Lucro líquido do exercício 159.092 45,70% 101.472 36,90% 56,78%
A receita operacional líquida aumentou 26,59%, atingindo R$ 348.152 em dezem-
bro de 2016 se comparada com R$ 275.027 em 31/12/2015. O aumento deve-se
substancialmente à receita recebida pelo reequilíbrio financeiro aprovado através
do despacho n°2.643 no montante de R$ 127.286.As receitas de remuneração do
ativofinanceirosomaramR$386.249(bruta)emdezembrode2016,comparadacom
R$ 293.736 em dezembro de 2015, o aumento está relacionado à receita adicional
aprovadapeloDespachomencionadoacima.Asreceitasdeoperaçãoemanutenção
aumentaram 4%, totalizando R$ 7.933 em dezembro de 2016, comparada comR$
7.592 em dezembro de 2015.As despesas financeiras reduziram 3,88%, atingindo
R$86.870 emdezembro de 2016 contraR$ 90.379mil emdezembro de 2015, dev-
ido, basicamente, a redução da dívida. Em decorrência dos fatores mencionados
acima, a Cia. apresentou um lucro líquido no exercício de R$ 159.092 mil. Com-
posiçãoAcionária.Ocapitalsocialsubscritoe integralizadodaCia.édeR$618.367
milhões, representadopor618.367milhõesdeaçõesordinárias.ACia.édiretamente
controladapelaempresaholding IsoluxEnergiaeParticipaçõesS/A,quedetém92%
do seu capital social e os outros 8% são detidos pelo Fundo de Desenvolvimento
daAmazônia – FDA. ASuperintendência do Desenvolvimento daAmazônia – SU-
DAM, a pedido da Linhas de Macapá Transmissora de Energia S/A optou por con-
verter em ações ordinárias, com direito a voto, duas parcelas semestrais que foram
subscritas em favor do Fundo de Desenvolvimento daAmazônia – FDAno valor de
R$ 48.689 (2015 - R$ 22.667 correspondentes à parcela de outubro). Do total do
valor convertido em 2016, R$ 34.530 (2015 - R$ 16.577) foram destinados à conta
de Capital Social e R$ 14.159 (2015 – R$ 6.090) destinados à conta de Reserva
de Capital. Auditores Independentes. Em conformidade com o disposto na In-
struçãoCVM381, de 14/01/2003, aCia. declara quemantémcontratada aChronus
Auditores Independentes para a prestação de serviços de auditoria externa e suas
demonstrações contábeis, bem como para a revisão de informações contábeis em
atendimento às exigências do Órgão Regulador ANEEL, e de contratos de finan-
ciamentos, para o exercício 2016.AChronusAuditores Independentes desde então
prestouserviçosnão relacionadosàauditoria independentequesuperassem5% do
valor do contrato. A política de autuação da Cia., quanto à contratação de serviços
nãorelacionadosàauditoriaexterna juntoàempresadeauditoriasefundamentanos
princípiosquepreservamaindependênciadoauditor.Agradecimentos.Ao recon-
hecermos que o resultado alcançado é consequência da união e do esforço
de nossos colaboradores e do apoio, empenho, incentivo e profissionalismo
recebidos dos públicos com os quais nos relacionamos, queremos expressar
nossos agradecimentos aos nossosAcionistas, aos Srs.membros doConselho
de Administração, aos nossos clientes e fornecedores, aos nossos Governos
Municipais, Estaduais e Federal e demais autoridades, àsAgências Regulado-
ras e aosAgentes do Setor.
AADMINISTRAÇÃO

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31/12
EmMR$, exceto o lucro líquido por ação 2016 2015

Receita líquida (Nota 21) 348.152 275.027
Custo dos bens construídos e de operação e
manutenção (Nota 22) (12.044) (8.706)
Lucro bruto 336.108 266.321
Gerais e administrativas (Nota 22) (10.139) (18.942)
Lucro operacional 325.969 247.379
Despesas financeiras (Nota 23) (86.870) (90.379)
Receitas financeiras (Nota 23) 1.970 1.099
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (84.900) (89.280)
Lucro antes do IR e da contribuição social 241.069 158.099
IR e contribuição social diferidos (Nota 18) (81.976) (56.627)
Lucro líquido do exercício 159.092 101.472
Lucro por lote de mil ações - R$ 257,27 173,80

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31/12
EmMR$ 2016 2015

Lucro líquido do exercício 159.092 101.472
Total do resultado abrangente do exercício 159.092 101.472

Demonstração dos fluxos de caixa EmMR$
2016 2015

Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Reclas-
sificado)

Lucro líquido do exercício 159.092 101.472
Ajustes: IR e contribuição social diferidos 81.976 56.627
Pis/confins diferido 20.850 16.791
Remuneração do ativo financeiro (386.249) (293.736)
Juros dos empréstimos 85.167 86.130
Provisões (5.696) 5.301
Outros 963 1.192
(Aumento) redução nos ativos e passivos operacionais
Impostos a recuperar 1.751 (320)
Clientes (9.396) 180
Adiantamentos a fornecedores 12.266 3.810
Despesas antecipadas 113 227
Depósito judiciais (188) 9.472
Outros ativos (1.000) 689
Fornecedores (13.271) (11.825)
Partes relacionadas (16.201) 9.428
Outros passivos (1.045) 878
Impostos e contribuições a recolher (1.210) 3.374
Caixa aplicado nas operações (72.077) (10.310)
Juros pagos (31.662) (48.462)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (103.739) (58.772)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Ativo financeiro – recebimento 159.845 112.088
Caixa restrito (3.916) (5.458 )
Títulos de renda fixa (117) (981
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 155.812 105.649
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos 5.000 98.680
Pagamento de empréstimos (46.914) (156.702)
Adiantamento para futuro aumento de capital (14.483) 14.483
Caixa líq. aplicado nas atividades de financiamento (56.397) (43.539)
Aumento/redução do caixa e equiv. de caixa, líquidos (4.324) 3.338
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício (Nota 5) 4.774 1.436
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício (Nota 5) 450 4.774
As transações das atividades de investimento e financiamento que não
impactaram caixa estão apresentadas na Nota 25 a).

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro - EmMR$

Receitas 2016 2015
Vendas de mercadorias, produtos e serviços (Nota 20) 389.941 307.824
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos bens constr. e serviços prestados (Nota 22) (12.044) (8.706)
Serviço de terceiro (Nota 22) (7.484) (16.303)
Valor adicionado bruto 370.413 282.815
Valor adicionado líquido produzido pela Cia. 370.413 282.815
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras (Nota 23) 1.970 1.099
Valor adicionado total a distribuir 372.383 283.914
Distribuição do valor adicionado
Pessoal (Nota 22) (2.655) (2.905)
Impostos, taxas e contribuições (Nota 17 e 18 ) (123.766) (89.424)
Juros e variações cambiais (Nota 23) (86.870) (90.379)
Outros 266
Lucros retidos no exercício (159.092) (101.472)
Valor adicionado retido (372.383) (283.914)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em
31/12/16 EmMR$, exceto quando indicado de outra forma

SeçãoA - Informações gerais. 1.1 Contexto operacional.A Linhas deMaca-
pá Transmissora deEnergia S.A. (“LMTE” ou “Cia.”), S.A. de capital fechado, foi
constituída em 7/07/08 e está estabelecida no Rio de Janeiro, com filiais no
Amapá e no Pará. A Cia. encontra-se em operação, e tem por objeto social a
exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de energia,
prestados mediante implantação, operação e manutenção de instalações de
transmissão e demais serviços complementares necessários à transmissão de
energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia. A Isolux
Energia e Participações S.A. detêm 92% do capital social da Cia. Os outros 8%
pertencem ao Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA. A gestão de te-
souraria é acompanhada pelo Grupo Isolux no Brasil. Em caso de necessidade
a Cia. poderia obter suporte financeiro de sua controladora para honrar os seus
compromissos de curto e LP. Contudo, com a entrada em operação da linha de
transmissão e recebimento da receita contratual, a Cia. está reestabelecendo o
equilíbrio econômico-financeiro. A emissão dessas demonstrações financeiras
foi autorizada pela Diretoria em 5/02/17. 1.2 Concessão. Em 27/06/08 a Isolux
Ingenieria S.A. foi declarada vencedora do Leilão Público nº 004/08, realizado
naBolsadeValoresdoRiodeJaneiro, paraaaquisiçãodaConcessãodeTrans-
missãodeEnergiaElétrica referente ao loteB linhaOriximiná-Macapá.Odecre-
to de outorga da concessão, sem número, datado de 8/10/08, foi publicado no
Diário Oficial da União de 9/10/08. No dia 16/10/08, a Cia. assinou com aUnião,
por meio da ANEEL, o Contrato de Concessão nº 009/08 ANEEL, que regula a
Concessão de Serviço Público de Transmissão, pelo prazo de 30 anos, para
implantação, operação e manutenção das instalações de transmissão de ener-
gia elétrica, compostas pela linhade transmissãoem500kV, circuito duplo, com
extensão aproximada de 374 km, com origem na subestação Oriximiná e térmi-
no na subestação Jurupari, ambas localizadas no estado do Pará; pela linha de
transmissãoem230kV,circuitoduplo, comextensãoaproximadade95km,com
origem na subestação Jurupari e término na subestação Laranjal, localizada no
estado do Amapá; pela linha de transmissão em 230 kV, circuito duplo, com
extensão aproximada de 244 km, com origem na subestação Laranjal e término
na subestação Macapá, no estado do Amapá; pela subestação Oriximiná
500/138 kV (150MVA); pela subestaçãoLaranjal em230/69 kV (200MVA); pela
subestação Macapá em 230/69 kV (450 MVA) e pela ampliação da subestação
Jurupari em 500 kV (900 MVA). Compreende ainda entradas de linha, barra-
mentos,módulos gerais, reatores de linha e de barra, bancos de capacitores em
série e em derivação, compensador estático, instalações vinculadas e demais
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, coman-
do, controle, telecomunicação, administração e apoio. As instalações entraram
em operação comercial em 12/06/13 (Tramo de 500 kv) e em 22/01/14 (Tramo
230 kv). A Receita Anual Permitida (RAP) foi determinada em R$ 71.880 (valor
histórico), com recebimento em quotasmensais. A RAP é corrigida anualmente
pelo IPCA e será válida por todo o prazo de operação comercial da Cia. Em
28/06/16, a ANEEL, de acordo com a Resolução Homologatória nº 2.098, esta-
beleceu a receita anual da Cia. em R$ 106.983 para o período de 1º/07/16 a
30/06/17. Conforme Despacho n° 2.643 de 4/10/16, foi aprovado uma receita
adicional de 127.286 correspondente a 410 de RAP não recebida em função de
atrasos, no qual Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Eletricidade
– SFE, concluiu que não foram de responsabilidade da Transmissora. A receita
que será faturada aos usuários do sistema elétrico (distribuidoras, geradores e
grandes consumidores) está garantida por um esquema de contas reservas e
degarantias, cujos termos sãoestabelecidos ao se firmar oContrato deUsos do
Sistema de Transmissão (CUST) entre o usuário e o Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS). 1.3 Base de preparação. As demonstrações financei-
ras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
PronunciamentosContábeis (CPCs).Apreparaçãodedemonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Cia. no processo de aplicação das
políticas contábeis da Cia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão
divulgadas na Nota 2. 1.4 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações.
Normasnovasqueaindanãoentraramemvigor.As seguintes normas foram
emitidas pelo IASBmas não estão em vigor para o exercício de 2016. A adoção
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil
pelo Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC). • CPC 27/IAS 16 - Ativo
Imobilizado e CPC04/IAS 38 -Ativo Intangível.Esclarece que a depreciação
de um item do ativo imobilizado com base na receita gerada pelo uso do ativo
não é apropriada. Esclare também que, somente em raras circunstâncias, a
amortizaçãodeumativo intangível combasena receita geradapelo usodoativo
pode ser adequada, a depender da correlação entre a receita e o consumo dos
benefícioseconômicosgerados. •CPC40/IFRS7 - InstrumentosFinanceiros:
Evidenciação.Foramacrescentadasorientaçõesespecíficassobredivulgação
de transferência de ativos financeiros, além de orientações para auxiliar a deci-
dir se um contrato de prestação de serviços sobre a carteira transferida tem ca-
racterísticas de envolvimento contínuo. A alteração da norma traz também
orientação sobre a divulgação de compensação de ativos e passivos financei-

ros, que não é exigida para todos os períodos intermediários. Não há outras
normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que
poderiam ter impacto significativo sobre a Cia. 1.5 Reclassificação de cifras
comparativas. Em 2016 a Cia. promoveu a revisão das contas bancárias e
respectivas naturezas dos montantes registrados. Com base nessa avaliação,
houve a reclassificação do montante de R$ 5.457 referente à caixa restrito em
31/12/15. Adicionalmente, foram reclassificados para o LP os adiantamentos a
fornecedores para melhor refletir a expectativa de realização dos montantes,
uma vez que, a Cia. aguarda a documentação dos fornecedores para baixa dos
referidos valores.ACia. efetuouem2016, a reclassificaçãonovalor deR$2.077
referentes à gastos com desapropriações que estavam classificados no grupo
de fornecedores. Não foram efetuadas outras reclassificações materiais nas
demonstrações financeiras. Seção B - Riscos. 2 Estimativas e julgamentos
contábeis críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e se baseiam na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. 2.1 Estimativas e premissas contábeis críticas. Com base em
premissas, a Cia. faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo,
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a)
Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros. A
Cia. verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de
ativos financeiros está deteriorado. Umativo ou grupo de ativos financeiros está
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidên-
cia objetiva de impairment com resultado de umoumais eventos ocorridos após
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou
eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira
confiável. Para o exercício findo em 31/12/16 e 2015, não foram identificados
pela administração evidências objetivas que pudessem justificar o registro de
perdasde impairment tanto paraativos financeiros quanto paraativos não finan-
ceiros. b) Base de determinação do ativo financeiro de concessão. A Cia.
adotou a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com di-
reito de recebimento integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre
os investimentos ainda não amortizados. Existe discussão de interpretação le-
gal e regulatória sobre qual contrato de concessão tem direito à indenização.
Para contratos assinados após 1995 existem diversas interpretações sobre o
direito ou nãode receber indenizaçãonoprocesso de reversãodos bens no final
da concessão. A discussão específica é se o valor residual do custo do projeto
básico/original também terá direito à indenização ou somente as adições/inves-
timentos posteriores realizados após a construção do projeto básico/original o
terão, desde que aprovados pelo poder concedente. Combase nas disposições
contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios, a Cia. ado-
tou a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e investimentos pos-
teriores. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente.
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar
apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar
tanto o período presente como períodos futuros. c) Valor justo de derivativos
e outros instrumentos financeiros.O valor justo de instrumentos financeiros
que não são negociados emmercados ativos é determinadomediante o uso de
técnicas de avaliação. A Cia. usa seu julgamento para escolher diversos méto-
dos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mer-
cado existentes na data do balanço. 2.2 Julgamentos críticos na aplicação
das políticas contábeis da entidade. A seguir são apresentados os principais
julgamentosefetuadospelaAdministraçãodurante oprocessodeaplicaçãodas
políticas contábeis da Cia. e que mais afetam significativamente os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras. a) Contabilização de contratos
de concessão. Na contabilização dos contratos de concessão, a Cia. efetua
estimativas que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente,
no que diz respeito à aplicação da interpretação de contratos de concessão,
determinação e classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo
financeiro. O tratamento contábil para o contrato de concessão e suas caracte-
rísticasestãodescritos naNotaexplicativa nº 2.3.b)Reconhecimentodoativo
financeiro. A Administração da Cia. avalia o momento de reconhecimento dos
ativos financeiros combase nas características econômicas do contrato de con-
cessão. A contabilização de adições subsequentes ao ativo financeiro somente
ocorrerá quando da prestação de serviço de construção relacionado com am-
pliação, melhoria ou reforço da infraestrutura que represente potencial de gera-
ção de receita adicional. Para esses casos, a obrigação da construção não é
reconhecida na assinatura do contrato, mas o será nomomento da construção,
com contrapartida de ativo financeiro. O ativo financeiro de indenização é reco-
nhecido durante a construção, momento em que a Cia. entende ter direito ao
recebimento da indenização, conforme condições do contrato de concessão. c)
Determinação da taxa efetiva de juros do ativo financeiro. A taxa efetiva de
juros é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de
caixa futuros durante a vida esperada do instrumento. Se a entidade revisa as
suas estimativas de pagamentos ou receitas, a quantia escriturada do ativo fi-
nanceiro é ajustada para refletir os fluxos estimados de caixa reais e revisados,
sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado nomomento
damudança.d)Determinaçãodas receitas ecustosdeconstrução.Quando
a concessionária presta serviços de construção, é reconhecida a receita de
construção pelo valor justo e seus respectivos custos relativos ao serviço de

construção prestado. Caso a concessionária realize mais de um serviço (p.ex.,
serviços de construção ou de melhoria e serviços de operação) regidos por um
único contrato, a remuneração a receber é alocada combase nos valores justos
relativos dos serviços prestados. A determinação desses valores justos é base-
ada no julgamento e nas premissas da Administração. Quando for provável que
os custos totais do contrato excederão a receita total do contrato, a perda espe-
rada é reconhecida imediatamente comodespesa. e) Provisãopara riscos.As
provisões para riscos são registradas com base na avaliação de risco efetuada
pela Administração da Cia. com base nos relatórios preparados por seus con-
sultores jurídicos. Essa avaliação de risco é feita com base em informações
disponíveis na data de elaboração das informações anuais. Periodicamente, a
Cia. revisita sua avaliação em decorrência do andamento dos processos e ob-
tenção de novas informações. f) Provisão para custos de construção. Em
caso de contrato oneroso, ou seja, quando for provável que os custos totais do
contrato excederão a receita total do contrato, a perda esperada é reconhecida
imediatamentecomodespesacontraumaprovisãodecustosdeconstrução.2.3
Contrato de concessão.ACia. adota e utiliza para fins de classificação emen-
suração das atividades de concessão as previsões da interpretação ICPC 01
emitida pelo CPC. Esta Interpretação orienta os concessionários sobre a forma
de contabilização de concessões de serviços públicos a entidades privadas.
Esta interpretação é aplicável a concessões de serviços públicos a entidades
privadas caso: O concedente controle ou regulamente quais serviços o conces-
sionário deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser pres-
tados e o seu preço; e (i) O concedente controle pormeio de titularidade, usufru-
to ou de outra forma qualquer participação residual significativa na infraestrutu-
ra no final do prazo da concessão. Para os contratos de concessão qualificados
para a aplicação do ICPC 01, a infraestrutura construída ou melhorada pelo
operador não é registrada como ativo imobilizado do próprio operador porque o
contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do
uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse
desses bens para realização dos serviços públicos, sendo eles revertidos ao
concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem
direito para operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em
nome do concedente, nas condições previstas no contrato. Assim, nos termos
dos contratos de concessão dentro do alcance do ICPC 01, o concessionário
atua como prestador de serviço. O concessionário constrói ou melhora a infra-
estrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço
público e opera e mantém essa infraestrutura (serviços de operação) durante
determinado prazo. O concessionário deve contabilizar receitas e custos relati-
vos a serviços de construção ou de melhoria de acordo com os Pronunciamen-
tos Técnicos CPC 17 Contratos de Construção e CPC 30 Receitas. Caso o
concessionário realize mais de um serviço (p.ex., serviços de construção ou

Demonstração dasmutações no patrimônio líquido EmMR$

Capital
social

Re-
serva
legal

Re-
serva
de

capi-
tal

Reser-
va es-
pecial
de divi-
dendos

Lucros
acumu-
lados Total

Em 01/01/15 567.260 4.963 - 94.305 - 666.528
Extinção de passivo com
emissão de instrumento
de patrimônio:
Alocado em capital social 16.577 - - - - 16.577
Alocado em reserva de
capital - - 6.090 - - 6.090
Lucro do exercício - - - - 101.472 101.472
Destinação do lucro do
exercício - 5.074 96.398 (101.472) -
Em 31/12/15 583.837 10.037 6.090 190.703 - 790.667
Extinção de passivo com
emissão de instrumento
de patrimônio:
Alocado em capital social 34.530 - - - - 34.530
Alocado em reserva de
capital - - 14.159 - - 14.159
Lucro líquido do exercício - - - - 159.092 159.092
Destinação do lucro do
exercício - 7.955 - 151.137 (159.092) -
Em 31/12/16 618.367 17.99220.249 341.840 - 998.448

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

Balanço patrimonial - EmMR$
31/12/16 31/12/15

(Reclassificado)
Ativo 2.299.456 2.078.799
Circulante 232.559 148.068
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 450 4.774
Clientes (Nota 8) 26.209 16.813
Impostos a recuperar 1.277 3.028
Ativo financeiro – concessão (Nota 9) 203.581 121.725
Despesas pagas antecipadamente (Nota 12) 420 533
Outros ativos 622 1.195
Não circulante 2.066.897 1.930.731
Realizável a LP 2.064.632 1.927.536
Ativo financeiro - concessão (Nota 9) 2.045.478 1.900.930
Adiantamentos a fornecedores (Nota 7) 4.352 16.193
Depósitos judiciais 188 -
Partes relacionadas 168 -
Caixa restrito (Nota 11) 9.373 5.457
Títulos de renda fixa 5.073 4.956
Imobilizado, líquido 2.265 3.195
Passivo e patrimônio líquido 2.299.456 2.078.799
Circulante 138.058 179.902
Fornecedores (Nota 13) 8.399 23.747
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 110.143 112.653
Impostos e contribuições a recolher (Nota 15) 12.396 13.441
Partes relacionadas (Nota 10) - 16.033
Provisões (Nota 16) 5.780 11.476
Outros 1.340 2.552
Não circulante 1.162.949 1.108.230
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 760.379 794.003
IRPJ e CSLL diferidos (Nota 18) 191.636 109.660
PIS e COFINS diferidos (Nota 17) 210.934 190.084
Adiantamento para futuro aumento de capital - 14.483
Patrimônio Líquido (Nota 19) 998.448 790.667
Capital social 618.367 583.837
Reserva legal 17.992 10.037
Reserva de capital 20.249 6.090
Reserva especial de dividendos 341.840 190.703



melhoria e serviços de operação) regidos por umúnico contrato, a remuneração
recebida ou a receber deve ser alocada com base nos valores justos relativos
dos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente.
Assim,acontrapartidapelosserviçosdeconstruçãooumelhoriasefetuadasnos
ativos da concessão passa a ser classificada como ativo financeiro, ativo intan-
gível ou ambos. O ativo financeiro se origina na medida em que o concessioná-
rio temodireito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financei-
ro do concedente pelos serviços de construção; o concedente tem pouca ou
nenhuma opção para evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é
executável por lei. O concessionário temodireito incondicional de receber caixa
se o concedente garantir em contrato o pagamento a) de valores preestabeleci-
dos ou determináveis ou b) insuficiência, se houver, dos valores recebidos dos
usuários dos serviços públicos com relação aos valores preestabelecidos ou
determináveis, mesmo se o pagamento estiver condicionado à garantia pelo
concessionário de que a infraestrutura atende a requisitos específicos de quali-
dade ou eficiência. Os critérios utilizados para a adoção da interpretação da
concessão detida pela Cia. são descritos abaixo: • A interpretação ICPC 01 foi
considerada aplicável ao contrato de serviço público- privado em que a Cia. faz
parte. • A concessão foi classificada dentro domodelo de ativo financeiro, sendo
o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação do
ativo financeiro através do método de percentual de evolução. O modelo que
melhor reflete o negócio de transmissão de energia elétrica é o modelo ativo fi-
nanceiro, pois: (i) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a
operação e a manutenção e é auferida pela disponibilização da infraestrutura e
nãoporsuautilizaçãopelosusuários, portantonãoexiste riscodedemandapara
a empresa de transmissão; e (ii) O poder concedente delegou aos usuários da
rede de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo
arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se em direito contratual incon-
dicional de receber caixa ou outro ativo financeiro. O valor a receber referente à
indenização dos ativos ao final da concessão é apurado quando a construção é
finalizada, consequentemente reconhecido pela ANEEL e então incluído no ati-
vo financeiro relacionado aos serviços de construção. Conforme definido nos
contratos, a extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão ao
poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levanta-
mentos e avaliações, bem como a determinação do montante da indenização
devida à concessionária, observados os valores e as datas de sua incorporação
ao sistema elétrico. A Cia. considera que a indenização a ser realizada pela
ANEEL será pelo valor líquido do investimento realizado na construção.

31/12/16 31/12/15
Valor do ativo financeiro 2.149.805 2.022.655
Margem de construção (%) 2 2
Inflação prevista (%) 4,5 4,5
Taxa de remuneração do contrato (%) 7,69 7,69
3 Gestão de risco financeiro. 3.1 Fatores de risco financeiro. a) Risco de
mercado. A utilização de instrumentos financeiros pela Cia. tem como objetivo
proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos demercado,
principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de
preços e moedas. A Cia. não tem pactuado contratos de derivativos para fazer
hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados pela Administração,
que periodicamente avalia a exposição daCia. e propõe estratégia operacional,
sistemadecontrole, limitedeposiçãoe limitesdecréditoscomosdemaisparcei-
ros do mercado. A Cia. também não pratica aplicações de caráter especulativo
ou quaisquer outros ativos de risco. Os principais riscos de mercado os quais a
Cia. está exposta são os seguintes: • Riscos relacionados às aplicações finan-
ceiras. ACia. adota política conservadora deaplicaçãodos recursos, sendoque
amaior parte destes é alocada em certificados de depósitos bancários. • Riscos
relacionados às taxas de juros. A Cia. está exposta a riscos relacionados à taxa
de juros um a vez que possui debêntures e financiamentos com taxas de juros
pós fixadas. b) Risco de crédito. Salvo pelo ativo financeiro, a Cia. não possui
outros saldos a receber de terceiros contabilizados neste exercício. Por esse
fato, esse risco é considerado baixo. A RAP de uma empresa de transmissão é
recebida das empresas que utilizam sua infraestrutura por meio de tarifa de uso
dosistemade transmissão(TUST).Essa tarifa resultado rateioentreosusuários
doSistema InterligadoNacional (SIN)dealgunsvaloresespecíficos: (i) aRAPde
todas as transmissoras; (II) os serviços prestados pelo ONS; e (iii) os encargos
regulatórios. O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consu-
midores livres, exportadores e importadores o pagamento mensal da RAP, que
por ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se em
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, deste
modo o risco de crédito é baixo. c) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de
caixa é realizada pela Cia., sendo sua projeção monitorada continuamente, a
fimde garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades
operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Cia. é investido em
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de
curto prazo, escolhendo instrumentos comvencimentosapropriadosou liquidez
suficiente para fornecermargem, conforme determinado pelas previsões acima
mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos
da Cia., por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valo-
res divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Inferior a
um ano

Um a
três anos

Três a
cinco anos

Superior a
cinco anos Total

Fornecedores 8.399 - - - 8.399
Empréstimos e
financiamentos 110.143 150.411 112.979 510.469 884.002

118.542 150.411 112.979 510.469 892.401
d) Análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM. Apresentamos a
seguir os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos
pertinentes às quais a Cia. está exposta no final do exercício. As variáveis de
riscos relevantesparaoGruponoexercício, levandoemconsideraçãooperíodo
projetado de trêsmeses para essa avaliação são sua exposição à flutuação nas
taxas de juros. A administração entende que o cenário provável é uma variação
de 0,5% nas taxas de juros, conforme expectativa demercado. Os demais fato-
res de riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos
financeiros.

Indicadores Ativo Passivo

Ativo
(passivo)
exposto

Taxa
efetiva

do
perío-
do%

Efeito estima-
do no lucro

líquido e patri-
mônio líquido
para 31/12/16

Cenário provável
Risco de taxa de juros
99%CDI 9.373 - 9.373 13,51 1.267
TR + 0,5% 5.073 - 5.073 7,50 380
TJLP + 1% (624.241) (624.241) 8,50 (53.060)
Taxa fixa 8,5% a.a. (180.246) (180.246) 8,50 (15.321)
CDI + 7,18% a.a. (35.351) (35.351) 20,84 (7.366)
CDI + 9,38% a.a. (1.338) (1.338) 23,03 (308)
CDI + 6,5% a.a. (33.986) (33.986) 20,15 (6.848)
27,57% a.a. (3.637) (3.637) 27,57 (1.003)
CDI + 7,1864% (5.202) (5.202) 20,84 (1.084)

(83.343)
Cenário 1
Risco de taxa de juros
99%CDI 9.373 - 9.373 16,89 1.583
TR + 0,5% 5.073 - 5.073 9,38 476
TJLP + 1% (624.241) (624.241) 10,63 (66.326)
Taxa fixa 8,5% a.a. (180.246) (180.246) 10,63 (19.151)
CDI + 7,18% a.a. (35.351) (35.351) 26,05 (9.207)
CDI + 9,38% a.a. (1.338) (1.338) 28,79 (385)
CDI + 6,5% a.a. (33.986) (33.986) 25,19 (8.560)
27,57% a.a. (3.637) (3.637) 34,46 (1.253)
CDI + 7,1864% (5.202) (5.202) 26,05 (1.355)

(104.178)
Cenário 2
Risco de taxa de juros
99%CDI 9.373 - 9.373 20,27 1.900
TR + 0,5% 5.073 - 5.073 11,25 571
TJLP + 1% (624.241) (624.241) 12,75 (79.591)
Taxa fixa 8,5% a.a. (180.246) (180.246) 12,75 (22.981)
CDI + 7,18% a.a. (35.351) (35.351) 31,25 (11.049)
CDI + 9,38% a.a. (1.338) (1.338) 34,55 (462)
CDI + 6,5% a.a. (33.986) (33.986) 30,23 (10.272)
27,57% a.a. (3.637) (3.637) 41,36 (1.504)
CDI + 7,1864% (5.202) (5.202) 31,25 (1.626)

(125.014)
e) Risco de taxa de juros. A Cia. está exposta ao risco que uma variação de
taxa de juros cause um aumento na sua despesa financeira com pagamentos
de juros futuros. A dívida está sujeita da variação do CDI. 3.2 Gestão de capi-
tal. Os objetivos da Cia. ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Cia., a
administraçãopode, oupropõe, nos casosemqueosacionistas têmdeaprovar,
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou,
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível
de endividamento. Condizente com outras Cias. do setor, a Cia. monitora o ca-
pital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde
à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por
sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto
e LPs, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído
domontante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial
consolidado, comadívida líquida.Os índicesdealavancagem financeirapodem
ser assim sumariados: 31/12/16 31/12/15
Total dos empréstimos (Nota 14) 870.522 906.656
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (450) (10.232)
Dívida líquida 870.072 896.424
Total do patrimônio líquido 939.000 790.667
Total do capital 1.809.072 1.687.091
Índice de alavancagem financeira % 48 53
A redução no índice de alavancagem financeira em2016 foi decorrente da redu-
ção do valor da dívida da Cia. e do aumento de capital. 3.3 Estimativa do valor
justo. A Cia. efetua uma análise dos instrumentos financeiros que são mensu-
rados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a
3 com base no grau observável do valor justo, em 31/12/16, conforme abaixo
demonstrado: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de preços
cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
•Mensurações de valor justo deNível 2 são obtidas pormeio de outras variáveis
além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo
ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com
base em preços). • Mensurações de valor justo de Nível 3 são as obtidas por
meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo,
mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não
observáveis). Em31/12/16, aCia. possui dois ativos financeirosmensurados ao
valor justo por meio do resultado – os saldos de títulos de renda fixa e caixa res-
trito quemontam,nesta data, respectivamente,R$9.373eR$5.073.Sãoclassi-

ficados comonível 2.SeçãoC–Notasexplicativas relevantes selecionadas.
4 Instrumentos financeiros
por categoria
Ativo

Mensurados ao
valor justo por

meio do resultado

Emprésti-
mos e rece-

bíveis Total
Caixa e equivalentes de caixa - 450 450
Ativo financeiro - 2.249.059 2.249.059
Caixa restrito 9.373 - 9.373
Títulos e valores mobiliários 5.073 - 5.073
Partes relacionadas - 168 168
Outros ativos - 810 810

14.446 2.250.487 2.264.933
Passivo Empréstimos e recebíveis Total
Empréstimos e financiamentos 870.522 870.522
Provisões 5.780 5.780
Fornecedores e outros passivos 9.739 9.739

886.041 886.041
a)Ativo financeirodaconcessão.Refere-se aoativo financeiro a receber pela
Cia. no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. O contrato
de concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão
de energia elétrica pela Cia., onde: • O preço é regulado (tarifa) e denominado
Receita Anual Permitida (RAP). A transmissora não pode negociar preços com
usuários. O contrato tem sua RAP atualizada monetariamente por índice de
preços uma vez por ano e revisada nos anos 5, 10 e 15 em função do custo
de capital. Geralmente, a RAP de qualquer Cia. de transmissão está sujeita a
revisão anual devido ao aumento do ativo e de gastos decorrentes de modifi-
cações, reforços e ampliações de instalações. • Os bens são reversíveis no
final da concessão, comdireito de recebimento de indenização (caixa) do poder
concedente sobre os investimentos ainda não amortizados. Com base nas ca-
racterísticasestabelecidasnocontratodeconcessãode transmissãodeenergia
elétrica da Cia., a Administração entende que estão atendidas as condições
para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 Contratos de Concessão,
a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de serviços
públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de transmissão de
energia elétrica, abrangendo parcela estimada dos investimentos realizados
e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada como
um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa e outro
ativo financeiro diretamente dopoder concedente.ConsiderandoqueaCia. não
se encontra exposta a riscos de crédito e demanda e que a receita é auferida
com base na disponibilidade da linha de transmissão, toda infraestrutura foi
registrada como ativo financeiro. O ativo financeiro inclui ainda a indenização
que será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens
reversíveis, aindanãoamortizados oudepreciados, que tenhamsido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. b)
Valorização dos instrumentos financeiros.ACia. opera com diversos instru-
mentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, contas
a pagar a fornecedores e financiamentos. Os valores registrados no ativo e no
passivocirculante têm liquidez imediataouvencimento, emsuamaioria, empra-
zos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis
aproximam-se dos valores justos. s principais instrumentos financeiros ativos e
passivos da Cia., em 31/12/16 estão descritos a seguir, bem como os critérios
para sua valorização/avaliação: c) Financiamentos.Ovalor justo dos passivos
financeiros, para fins de divulgação, é estimadomediante o desconto dos fluxos
de caixa contratuais futuros pela taxa de juros de operações similares nas con-
dições atuais. A Cia. possui operações de empréstimos e financiamentos que
reúnemcaracterísticasprópriasecontratadascom instituiçõesqueoperamcom
crédito a LP (Banco da Amazônia S.A. e SUDAM). Não existe um mercado na-
cional consolidado de crédito de LP com as características dos financiamentos
do Banco da Amazônia S.A., onde as ofertas de crédito com tais características
de LP, normalmente estão Ltda.s a estas instituições. O valor contabilizado dos
empréstimos aproximam-se do valor justo em 31/12/16, pois a administração
consideraquenãohouveoscilação significativa nas taxasdemercadoparaapli-
cação nos financiamentos obtidos pelaCia. 5Qualidadedocrédito dosativos
financeiros.Aqualidade do crédito dos ativos financeiros que estão vencidos é
avaliada mediante às informações históricas sobre os índices de inadimplência
de contrapartes (Nota 2.1 a)). Nenhum dos ativos financeiros totalmente adim-
plentes foi renegociado no último exercício.
6 Caixa e equivalentes de caixa 31/12/16 31/12/15
Caixa - 3
Bancos 450 4.771

450 4.774
7 Adiantamentos a fornecedores. Em 31/12/16 e 2015, o saldos de adianta-
mentos a fornecedores vinculados à construção da infraestrutura do contrato
inicial correspondem a:

31/12/16 31/12/15
Fornecedor de materiais 6.596 10.139
Fornecedor de serviços 3.311 5.061
Outros fornecedores 863 993
(-) Provisão para perda (6.418) -

4.352 16.193
Em 2016, a Cia. efetuou uma provisão para perda, em virtude de saldos em
aberto para fornecedores de materiais para os quais não possui expectativa de
recuperação, impactando o saldo de adiantamentos a fornecedores.
8 Clientes 31/12/16 31/12/15
A vencer 18.602 11.845
Vencidas até 30 dias 106 257
Vencidas de 30 até 365 dias 2.662 2.310
Vencidas há mais de 365 dias 4.839 2.401

26.209 16.813
ACia. não registraprovisãoparacréditosde liquidaçãoduvidosaemrelaçãoaos
seus clientes, uma vez que, no caso de inadimplência, a Cia. como agente de
transmissão, solicitou à ONS o acionamento centralizado de garantia bancária
do usuário relativa ao contrato de constituição de garantia ou carta de fiança.
9 Ativo financeiro – concessão
Ativo financeiro oriundo da concessão 31/12/16 31/12/15
Circulante 168.521 121.725
Não circulante 2.080.538 1.900.930

2.249.059 2.022.655
Movimentação
Saldo inicial em 1º de janeiro 2.022.655 1.841.008
Remuneração do ativo financeiro 386.249 293.736
Recebimento (159.845) (112.089)

2.249.059 2.022.655
O aumento do saldo do ativo financeiro no período comparativo, decorre da atu-
alizaçãodaRAPem9,32%, conforme IPCAeda receita de reequilíbrio recebida
conforme descrito na Nota 1.1. 10 Partes relacionadas. Os saldos de partes
relacionadas correspondem a: 31/12/16 31/12/15
Linhas de Xingu Transmissora de Energia S.A. (16.145)
Isolux Projetos e Instalações Ltda. 406 313
Outras empresas do grupo (238) (201)

168 (16.033)
a) Remuneração do pessoal-chave da administração. A Cia., em 31/12/16
e 2015, não efetuou pagamentos a administradores, em virtude de estes serem
pagos por outras empresas do Grupo. A Cia. não constituiu qualquer provisão
para ressarcimento das empresas do Grupo que remuneram seus administra-
dores por entender que estes custos não serão repassados no futuro. 11 Caixa
restrito. Refere-se à conta reserva estabelecida em garantia do contrato de
empréstimo do FDA e FNO.
Instituição financeira Tipo de aplicação 31/12/16 31/12/15

(Reclassificado)
Banco da Amazônia S.A. CDB 9.373 5.457
A aplicação é remunerada a 99% do CDI e tem vencimento em 14/05/18. A
conta reserva deverá ter o valor equivalente a uma quota semestral do serviço
da dívida vencida para o FDA e três meses do serviço da dívida vencida para o
FNO. Em 2016, a Cia. reclassificou o saldo de caixa restrito de 2015 para ade-
quaçãodasdemonstrações conformedescrito nanota 1.5.12Despesaspagas
antecipadamente. O saldo em 31/12/16 e 2015, refere-se principalmente aos
seguros contratados.
13 Fornecedores 31/12/16 31/12/15

(Reclassificado)
Fornecedores de materiais 3.837 11.742
Fornecedores de serviços 2.824 9.912
Outros 1.738 2.093

8.399 23.747
Durante o exercício de 2016, a Cia. renegociou e liquidou grande parte da dí-
vida com seus fornecedores. Além disso, reclassificou um saldo de R$ 2.077
conformedescrito na nota 1.5. 14Empréstimose financiamentos.Posição de
empréstimos e financiamentos em 31/12/16:
Circulante 31/12/16 31/12/15
Empréstimos bancários (i) 42.583 37.229
FDA e FNO (iii) 67.560 75.424

110.143 112.653
Não circulante
Empréstimos bancários (i) 36.931 69.855
FDA e FNO (iii) 736.928 738.591
Custo de Transação (ii) (13.480) (14.443)

760.379 794.003
Total dos empréstimos 870.522 906.656
As posições dos empréstimos e financiamentos e das amortizações do saldo de
LP, a partir de 2018 obedecem ao seguinte escalonamento anual, desconside-
rando o custo de transação:
Período Amortização não circulante
2018 85.817
2019 64.594
2020 56.490
2021 56.490
De 2021 em diante 510.468

773.859
(i) As taxas de juros dos empréstimos variam entre 8% e 24% ao ano, incluindo
o CDI e a TJLP quando aplicado ao contrato. (ii) Custos de transação (comis-
sõesbancáriase IOF).Estes custos são compostos por gastos comcomissões
bancárias e IOF pagas no exercício de 2014 e 2013 e alteram a taxa efetiva de
juros dos contratos sendo reconhecido comodespesas financeiras no resultado
ao longo da vigência dos referidos créditos. (iii) Créditos de LP. A Cia. emitiu
debêntures em 2010 (debêntures de primeira emissão privada conversíveis em
dívidaemquatro séries daespécie comgarantia real e fidejussória) sendo100%
das debêntures subscritas pelo Fundo de Desenvolvimento da Amazônia, geri-
do pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, com as
seguintes características: Valor: R$ 569.568 Prazo: 240 meses Encargos:
TJLP+1,0%a.a. Aprimeira prestação foi pagaemoutubro de2014easdemais
a cada seis meses, vencendo-se a última prestação em outubro de 2030. Em
30/12/10 foi assinado o contrato de financiamento com o Fundo Constitucional
de Financiamento do Norte (FNO) gerido pelo Banco da Amazônia - BASA,
nos seguintes termos: Valor: R$ 142.722 Prazo: 240 meses Encargos: Fixo:
10% a.a. A primeira prestação foi paga no dia 10/03/15 e as demais no dia 10
dos meses subsequentes, vencendo a última prestação em janeiro de 2031.
(iv) Garantias concedidas. Fianças corporativas emitidas pela Isolux Energia
e Participações S.A. e pelo Grupo Isolux Corsán S.A. Para os créditos de LP,
foram dados em garantia os recebíveis do contrato de concessão e o penhor
das ações. 15 Impostos e contribuições a recolher. Em 31/12/16, os princi-

pais impostos e contribuições a recolher referem-se à retenções de terceiros e
encargos relacionados à folha de pagamento.
16 Provisões 31/12/16 31/12/15
Pendência de obra 445 2.266
Contingências a) 4.738 8.299
Outras provisões 597 911

5.780 11.476
a) Contingências. A Cia. possui processos judiciais de natureza trabalhistas
e cíveis com probabilidade de perda possível no montante aproximado de R$
22.311. As provisões foram registrados conforme relatório de assessores jurí-
dicos. 17 PIS e COFINS diferidos. Referese ao PIS e COFINS diferidos calcu-
lados sobre os efeitos da receita com construção dos ativos de concessão pela
adoção do ICPC 01. PIS e COFINS diferidos
Em 31/12/14 173.293
Constituição em 2015 16.791
Em 31/12/15 190.084
Constituição em 2016 20.850
Em 31/12/16 210.934
18 IRecontribuiçãosocial diferidos.Em31/12/16e2015, a reconciliaçãodas
despesas de IR e de contribuição social apresentada no resultado são como
segue: a) Reconciliação das taxas efetivas e nominais 31/12/16 31/12/15
Prejuízo antes do IR e contribuição social 241.068 158.099
Alíquota nominal combinada do IR e da contribuição social 34% 34%
IR e contribuição social 81.963 53.754
Outras adições 13 2.873
IR e contribuição social diferidos às alíquotas da legislação 81.976 56.627
Os valores de IR e contribuição social diferidos ativos originam-se basicamente
das diferenças temporárias entre os prejuízos contábeis e fiscais. Esses ativos
serãorealizadosao longodocontratodeconcessão.ACia. temexpectativadege-
raçãode lucro eque lhepermitirá deutilizar os créditos nos cincospróximosanos.
b) IR e contribuição social diferidos IR e CSSL diferidos
Em 31/12/14 53.033
Constituição em 2015 56.627
Em 31/12/15 109.660
Constituição em 2016 81.976
Em 31/12/16 191.636
c) Incentivos fiscais.Em5/12/08, através da portaria número 429, oMinistério
deMinas eEnergia aprovou o enquadramento do p rojeto de linhas de transmis-
são da Linhas de Macapá Transmissora de Energia S.A., no Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura REIDI, pelo qual a Cia.
fica isenta de pagamento de PIS e COFINS sobre as notas fiscais de materiais
e serviços aplicados em sua obra. 19 Patrimônio líquido. a) Capital social.
O capital subscrito e integralizado em 31/12/16 é de R$ 618.367 (2015 - R$
583.837), está representado por 618.367mil ações ordinárias de R$ 1,00 cada.
A composição do capital social subscrito da Cia. é como se segue:
Acionistas Ordinárias
Isolux Energia e Participações S.A. 567.260.000
Fundo de desenvolvimento da Amazônia – FDA 51.107.029
b)Reserva legal.A reserva legal é constituída combase em5%do lucro líquido
doexercício, observando-seos limitesprevistospelaLei dasSociedadesAnôni-
mas. c) Dividendos.Aos acionistas é garantido estatutariamente umdividendo
mínimo obrigatório de 50% do lucro líquido após a destinação da reserva legal,
calculado nos termos doArt. 202 da Lei n° 6.404/76. ACia. registrou omontante
em reservas especial de dividendos, conforme prevê este mesmo Art. no §3º,
incisos 4 e 5, uma vez que, o lucro apurado pela Cia. no exercício ainda não foi
realizado financeiramente. Assim que a situação financeira da Cia. permitir, os
montantes serão distribuídos aos acionistas. 20 Extinção de dívidas com a
emissão de instrumentos de patrimônio.ASuperintendência doDesenvolvi-
mento daAmazônia – SUDAM, a pedido da Linhas deMacapá Transmissora de
Energia S.A. optou por converter em ações ordinárias, com direito a voto, duas
parcelas semestrais que foram subscritas em favor do Fundo de Desenvolvi-
mento da Amazônia – FDA no valor de R$ 48.689 (2015 - R$ 22.667 correspon-
dentes à parcela de outubro). Os termos de conversão preveem as seguintes
condições: • As ações resultantes da conversão poderão ser livremente vendi-
das; • Caso o valor de venda das ações não reflita a remuneração equivalente
a TJLP + 1% a.a. o acionista majoritário arcará com a respectiva equalização,
recolhendo a diferença ao Fundomesmo que não seja o comprador das ações.
Do total do valor convertido em 2016, R$ 34.530 (2015 - R$ 16.577) foram des-
tinados à conta de Capital Social e R$ 14.159 (2015 – R$ 6.090) destinados
à conta de Reserva de Capital. A extinção destas dívidas com a emissão de
instrumentos de patrimônio é uma operação no escopo do ICPC 16 – Extinção
de passivos financeiros com instrumentos de patrimônio (IFRIC 19), de forma
que foram aplicadas as práticas contábeis descritas na Nota explicativa 26.12.
21 Receita 2016 2015
Receita bruta de serviços
Receita de operação e manutenção 7.933 7.592
Receita remuneração do ativo financeiro 386.249 293.736
Outras Receitas (i) (4.240) 6.496

389.942 307.824
Deduções:
PIS e COFINS (15.220) (11.683)
PIS e COFINS diferido (Nota 16) (20.850) (16.791)
Quota para RGR, TFSEE e P&D (5.720) (4.323)
Receita líquida de serviços 348.152 275.027
(i) Valores referentes as outras receitas daCia. comoparcelas de ajuste do ciclo
anterior, indisponibilidade de equipamentos e rateio de antecipação.
22 Custos de operação emanutenção 2016 2015
Despesas com pessoal 2.655 2.905
Serviços de operação e manutenção 12.044 8.706
Despesas gerais 7.484 16.037

22.183 27.648
Classificadas como:
Custo de operação e manutenção 12.044 8.706
Despesas gerais e administrativas 10.139 18.942

22.183 27.648
23 Resultado financeiro, líquido 2016 2015
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (85.167) (86.130)
IOF (101) (240)
Outras despesas financeiras (1.602) (4.009)

(86.870) (90.379)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 791 1.099
Outras receitas financeiras 1.179 -

1.970 1.099
Resultado financeiro líquido (84.900) (89.280)
24 Outras divulgações sobre fluxo de caixa.
a) Atividades de financiamento não envolvendo caixa 2016 2015
Emissão de ações 34.530 16.577
Aumento de reserva mediante conversão de dívida 14.160 6.090
A redução dos empréstimos através de conversão em instrumento de patrimô-
nio não teve contrapartida em dinheiro. 25 Seguros. A cobertura de seguro foi
contratadapelosmontantesa seguir, considerandoanaturezade suaatividade,
os riscos envolvidos em suas operações e orientação dos consultores de segu-
ros. Em 31/12/16, a Cia. apresenta as seguintes apólices de seguro:
Ramo Vigência Importância Segurada
Riscos nomeados operacionais 13/06/16 a 13/06/17 R$ 100.000
Responsabilidade civil geral 13/06/16 a 13/06/17 R$ 10.000
Seção D – Políticas contábeis. 26 Resumo das principais políticas contá-
beis.Asprincipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de
modo consistente em todos os exercícios apresentados. 26.1 Descrição das
principais práticas contábeis adotadas. 26.1.1 Conversão de moeda es-
trangeira. a) Moeda funcional e moeda de apresentação.Os itens incluídos
nas demonstrações financeiras da Cia. são mensurados usando a moeda do
principal ambiente econômico, no qual a Cia. atua (“a moeda funcional”). As
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda
funcional da Cia. b) Transações e saldos. As operações com moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens sãomensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, referentes a
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com
empréstimose financiamentos, caixa eequivalentes de caixa sãoapresentados
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 26.2 Caixa
e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com
vencimentos originais de trêsmeses oumenos, que são prontamente conversí-
veis emummontante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifican-
te risco de mudança de valor. 26.3 Instrumentos financeiros. 26.3.1 Classifi-
cação e mensuração. A Cia. classifica seus ativos financeiros sob a seguinte
categoria: empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 26.3.2 Ati-
vos financeirosmensuradosaovalor justopormeiodoresultado.Osativos
financeirosmensurados ao valor justo pormeio do resultado sãoativos financei-
ros mantidos para negociação ativa. Os ganhos ou as perdas decorrentes de
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resul-
tado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha
sido contratado emconexão comoutra operação.Nesse caso, as variações são
reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. (i)
Empréstimos e recebíveis. Incluem-se nessa categoria os empréstimos con-
cedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluí-
dos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a
12 meses após a data do balanço (estes são classificados como ativos não cir-
culantes).Osempréstimos e recebíveis daCia. compreendemoativo financeiro
decorrente da concessão, demais contas a receber e caixa e equivalentes de
caixa, exceto os investimentos de curto prazo.Osempréstimos e recebíveis são
contabilizados pelo custo amortizado, usando ométodo da taxa de juros efetiva.
(ii) Valor justo. Os valores justos dos investimentos com cotação pública são
baseadosnospreçosatuais decompra.Paraosativos financeiros semmercado
ativo ou cotação pública, a Cia. estabelece o valor justo através de técnicas de
avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas
com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente si-
milares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação
de opções que fazemomaior uso possível de informações geradas pelomerca-
doe contamomínimopossível com informaçõesgeradaspela administraçãoda
própria entidade. A Cia. avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de
que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por
valor acimadeseuvalor recuperável (impairment). Sehouveralgumaevidência,
a perdamensurada comoadiferença entre o valor recuperável e o valor contábil
desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do resultado. 26.3.3 Ati-
vo financeiro da concessão.Refere-se ao ativo financeiro a receber pela Cia.
no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. O contrato de
concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de
energia elétrica pela Cia., onde: • O preço é regulado (tarifa) e denominado Re-
ceita Anual Permitida (RAP). A transmissora não pode negociar preços com



usuários. O contrato tem sua RAP atualizada monetariamente por índice de
preços uma vez por ano e revisada a cada quatro ou cinco anos. Geralmente, a
RAP de qualquer Cia. de transmissão está sujeita a revisão anual devido ao
aumento do ativo e de gastos decorrentes de modificações, reforços e amplia-
ções de instalações. • Os bens são reversíveis no final da concessão, comdirei-
to de recebimento de indenização (caixa) do poder concedente sobre os inves-
timentos ainda não amortizados. Com base nas características estabelecidas
no contrato de concessãode transmissãodeenergia elétrica daCia., aAdminis-
tração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpre-
tação Técnica ICPC 01 Contratos de Concessão, a qual fornece orientações
sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a operadores priva-
dos, de forma a refletir o negócio de transmissão de energia elétrica, abrangen-
do parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depre-
ciados até o final da concessão classificada comoumativo financeiro por ser um
direito incondicional de receber caixa e outro ativo financeiro diretamente do
poder concedente. Considerando que a Cia. não se encontra exposta a riscos
de crédito e demanda e que a receita é auferida com base na disponibilidade da
linha de transmissão, toda infraestrutura foi registrada como ativo financeiro. O
ativo financeiro inclui ainda a indenização que será efetuada com base nas par-
celas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados
ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a conti-
nuidade e atualidade do serviço concedido. 26.4 Despesas antecipadas. Os
custos de transação relacionados à contratação dos empréstimos ficam como
despesas antecipadas no ativo até o recebimento do empréstimo. A partir do
recebimento, são transferidos para o passivo financeiro reduzindoo saldo inicial
e alterando a taxa de juros. 26.5 Fornecedores.As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de
fornecedoresnocursonormaldosnegócios, sendoclassificadascomopassivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas comopassivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso dométodo de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 26.6 Emprésti-
mos e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos tomados são reco-
nhecidos inicialmente no recebimento dos recursos líquidos dos custos de tran-
sação. Esses custos vão reduzir o saldo inicial e alterar a taxa de juros. Em se-

guida, os financiamentos tomadossãoapresentadospelocustoamortizado, isto
é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata
temporis”). 26.7 Provisões. As provisões são reconhecidas quando a Cia. tem
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar
a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 26.8 Demais
ativos e passivos. São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos (encargos)
auferidos (incorridos) até a data do balanço. Estão classificados no ativo e pas-
sivo não circulante, respectivamente, os direitos realizáveis e as obrigações
vencíveis após doze meses. 26.9 IR e contribuição social corrente e diferi-
dos. As despesas de IR e contribuição social do período compreendem os im-
postos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relaciona-
dos com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o
imposto tambémé reconhecido no patrimônio líquido. O IR e contribuição social
diferidos são reconhecidos usandose o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. As alíquotas
desses tributos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferi-
dos, são de 25%para o IR e de 9%para a contribuição social. Impostos diferidos
ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que po-
dem, portanto, sofrer alterações. A análise dessa recuperação leva emconside-
ração as atividades que serão efetuadas pela Cia. bem como as características
respectivas do contrato de concessão que permitirão as realizações dos impos-
tos diferidos ativos. 26.10 Reconhecimento de Receita. A receita relacionada
aosserviçosdeconstruçãooumelhoria sobocontratodeconcessãodeserviços
é reconhecida com base no estágio de conclusão da obra realizada, de acordo
com o Pronunciamento Técnico CPC 17 Contratos de Construção. Receitas de
operação ou serviço são reconhecidas no período no qual os serviços são pres-
tados pela Cia. Quando a Cia. presta mais de um serviço em um contrato de
concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos
valores justos relativos dos serviços entregues. O detalhamento do reconheci-
mento da receita em conformidade com o ICPC 01 está descrito na Nota 2.2. A

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da Linhas de Macapá Transmissora de Energia S.A. (“LMTE” ou
“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/16 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentesnotasexplicativas, incluindoo resumodasprincipaispolíticascontábeis.Emnossaopinião,asdemonstrações
financeirasacima referidasapresentamadequadamente, em todososaspectos relevantes, aposiçãopatrimonial e financei-
ra da Linhas deMacapá Transmissora de Energia S.A. em 31/12/16, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo comas práticas contábeis adotadas noBrasil e as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião. Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidadecomtaisnormas,estãodescritasnaseçãoaseguir, intitulada“Responsabilidadesdoauditorpelaauditoriadas
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relaçãoàCia., de acordo comosprincípios éticos relevantes previs-
tosnoCódigodeÉticaProfissionaldoContadorenasnormasprofissionaisemitidaspeloConselhoFederaldeContabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Principais assuntosdeauditoria.Principais assun-
tos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião
separadasobreessesassuntos.1– Indenizaçãoao términodocontratodeconcessão.Deacordocomo ICPC01 (IFRIC
12), as infraestruturas desenvolvidas no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como ativos fixos tangí-
veisoucomoumalocaçãofinanceira,umavezqueaconcessionárianãopossuiapropriedade, tampoucocontrolaautilização
dessas infraestruturas, passando a ser reconhecidas de acordo como tipo de compromisso de remuneração a ser recebida
pela concessionária.No casodos contratos de concessãode transmissãodeenergia, entende-sequea concessionária tem
o direito incondicional de receber determinadas quantiasmonetárias independentemente do nível de utilização das infraes-
truturasabrangidaspela concessãonautilizaçãodomodelodeativo financeiro, classificadocomo recebíveis e registradoao
valor justo. As contas a receber – ativos financeiros – incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de desenvolvi-
mento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços de operação emanutenção, bem como o valor do ativo indeni-
zável (bens resultantes de reforços e ampliações autorizados pelo poder concedente), referente aomontante que a conces-
sionária terá direito quando do término do contrato de concessão. Conforme divulgado na nota explicativa 8 às demonstra-
çõescontábeis,em31/12/16,aCia.possui registradoativos financeirosdaConcessãonomontantedeR$2.249.059mil, que
representama infraestrutura daConcessão.Comooassunto foi conduzido emnossa auditoria.Nossos procedimentos
de auditoria envolveram, entre outros, a avaliação da eficácia operacional dos controles internos implementados pela Cia.
sobreacontabilizaçãodos investimentosem infraestrutura, incluindoo rateiodoscustos indiretos, aspolíticasestabelecidas
pela para tal contabilização e sua aplicabilidade às normas contábeis vigentes. Revisamos a precisão histórica do cálculo
oriundo domodelo do ativo financeiros, bem como suas principais premissas. Adicionalmente, avaliamos a adequação das
divulgaçõesdaCia. sobreesteassunto.2–Extinçãodedívidascomemissãode instrumentosdepatrimônio.Conforme
divulgado na Nota 20 às demonstrações financeiras, em 31/12/16, a Cia. solicitou a Superintendência do Desenvolvimento
da Amazônia – SUDAMa conversão da dívida e seus respectivos encargos financeiros, referente as debêntures subscritas
a favor doFundodeDesenvolvimentodaAmazônia –FDA, contraídos comoagente financeiroBancodaAmazôniaS.A, em
ações ordinárias comdireito a voto. Devido a relevância emagnitude dosmontantes envolvidos, consideramos esse assun-
to relevanteparanossaauditoria.Comooassunto foiconduzidoemnossaauditoria.Nossosprocedimentosdeauditoria
envolveram,entreoutros, aavaliaçãoeeficáciaoperacional implementadospelaCia. sobreacontabilizaçãodasdebêntures
convertidasemações, recálculodosmontantesenvolvidos, confrontoscombaseemdocumentaçãoexterna.Adicionalmen-
te, avaliamos a adequação das divulgações da Cia. sobre este assunto. 3 – Cia. esta classificada como disponível para
vendanas demonstrações financeiras doAcionista.Ogrupo IsoluxCorsanS.A. principal acionista indireto daCia., vem
classificandoseus investimentosnaAméricaLatina,comodisponíveisparavenda.Aperspectivadecomercializaçãodesses
ativos é considerada provável num futuro próximo, baseados emofertas formais recebidas durante este exercício. Conside-
ramos este assunto relevante para nossa auditoria.Comooassunto foi conduzido emnossa auditoria.Nossos procedi-
mentos de auditoria envolveram, entrevistas com a administração da Cia., documentação adequada para fundamentar o
assunto, corroborando com o cenário atual apresentado pela empresa.Outros assuntos – Demonstração do valor adi-
cionado.A demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31/12/16, elaborada sob a responsa-
bilidade da administração daCia., e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Cia. Para a formação de

nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis,
conformeaplicável, e seasua formaeconteúdoestãodeacordocomoscritériosdefinidosnoPronunciamentoTécnicoCPC
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente
preparada,emtodososaspectos relevantes, segundooscritériosdefinidosnessePronunciamentoTécnicoesãoconsisten-
tesemrelaçãoàsdemonstrações financeiras tomadasemconjunto.Responsabilidadedaadministraçãoedagovernan-
ça pelas demonstrações financeiras.AAdministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeirasdeacordocomaspráticascontábeisadotadasnoBrasil ecomasnormas internacionaisde relatório
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minoucomonecessáriosparapermitiraelaboraçãodedemonstrações financeiras livresdedistorçãorelevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Cia. continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Cia. ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Cia. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras.Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é umalto nível de segurança,mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zadadeacordocomasnormasbrasileirase internacionais deauditoria sempredetectamaseventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
combase nas referidas demonstrações financeiras. Comoparte da auditoria realizada de acordo comas normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Alémdisso: • Identificamoseavaliamosos riscosdedistorção relevante nasdemonstrações financeiras, independentemen-
te secausadapor fraudeouerro, planejamoseexecutamosprocedimentosdeauditoriaemrespostaa tais riscos, bemcomo
obtemosevidênciadeauditoriaapropriadaesuficientepara fundamentarnossaopinião.Oriscodenãodetecçãodedistorção
relevante resultantede fraudeémaiordoqueoprovenientedeerro, jáquea fraudepodeenvolveroatodeburlar oscontroles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Cia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Cia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Cia.
anãomais semanter emcontinuidadeoperacional. •Avaliamosaapresentaçãogeral, aestruturaeoconteúdodasdemons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
çõeseoseventosdemaneiracompatívelcomoobjetivodeapresentaçãoadequada.Comunicamo-noscomosresponsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativasdeauditoria, inclusiveaseventuaisdeficiênciassignificativasnoscontroles internosque identificamosdurantenossos
trabalhos. Fornecemos tambémaos responsáveis pelagovernançadeclaraçãodequecumprimoscomasexigênciaséticas
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiamafetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas.Dosassuntosqueforamobjetodecomunicaçãocomosresponsáveispelagovernança,determinamosaquelesque
foramconsiderados comomais significativosnaauditoria dasdemonstrações financeirasdoexercício corrente eque, dessa
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente
raras, determinarmos queo assunto não deve ser comunicadoemnosso relatório porque as consequências adversas de tal
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 24/02/17. Chronus Auditores Independentes S/S - CRC-PE-000681/O S-RJ; Rosivam Pereira Diniz -
ContadoraCRC-PE-014050/OS-RJ;MarceloCardonaSobral- ContadorCRC-PE-025908/O-8S-RJ

receita financeira é reconhecida quando for provável que os benefícios econô-
micos futuros deverão fluir para a Cia. e o valor da receita possa ser mensurado
com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método da taxa de
juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros
efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros esti-
mados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil
líquido inicial deste ativo. 26.11 Encargos regulatórios. Os montantes fatura-
dos pela Cia. estão sujeitos aos seguintes encargos regulatórios: • Reserva
Geral de Reversão (“RGR”) encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas
empresas concessionárias deenergia elétrica, coma finalidadedeprover recur-
sos para reversão, expansão emelhoria dos serviços públicos de energia elétri-
ca. Seu valor anual equivale a 2,5% dos investimentos efetuados pela conces-
sionária em ativos vinculados à prestação de serviço de eletricidade, limitado a
3% da receita anual. • Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica
(“TFSEE”) taxa de fiscalização incidente sobre a transmissão de energia elétri-
ca, devida mensalmente, sendo seu valor fixado pelos Despachos emitidos no
início de cada ano pela ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido
considerandoovaloreconômicoagregadopeloconcessionário.Estesencargos
são reconhecidos como componente da receita operacional líquida (Nota 21).
26.12 Extinção de passivos financeiros com instrumentos patrimoniais.
Quando a Cia. emite instrumentos patrimoniais próprios e os entrega a seus
credores com o intuito de extinguir a totalidade ou parte de um passivo financei-
ro, tais instrumentos patrimoniais são inicialmente reconhecidos no patrimônio
líquido, mensurados pelo seu valor justo. Se o valor justo dos instrumentos pa-
trimoniais próprios emitidos não puderem ser mensurados, os instrumentos
patrimoniais próprios devem ser mensurados pelo valor justo do passivo finan-
ceiroextinto.26.13Dividendos.ACia. registra, embasesanuais, osdividendos
mínimos obrigatórios como passivo, amenos que esse dividendomínimo tenha
sido efetivamente pago antes do encerramento do exercício. Dividendos com-
plementares ao mínimo obrigatório são registrados como passivo na data em
que seu pagamento for aprovado em Assembleia de Acionistas. Dividendos
propostos pela Administração da Cia., em consonância com a Lei das S.A., são
divulgados em nota explicativa.
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